EMENDA Nº 91, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2020

Acrescenta-se ao artigo 1˚, do Projeto de Resolução de Lei a seguinte alteração:

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 9º – Fica estipulado a redução de 60% (sessenta por cento), de todos os contratos vigentes, com exceção dos contratos cujo objeto são de caráter não emergencial, que deverão ser suspensos, ou terão percentuais maiores de redução.

I – Deverão ser imediatamente suspensos, os contratos cujo objeto consista na contratação de:

1. Elaboração de projeto para instalação de bicicletário;

2. Compra de computadores e televisores;

3. Contratação de empresa para elaboração de projeto arquitetônico para adequação de áreas parlamentares;

4. Contratação de empresa de engenharia especializada para elaboração de projeto de sinalização dos acessos viários, estacionamentos, áreas externas de circulação, ambiente internos e áreas internas comuns;

5. Transporte de Passageiro por aplicativo para smartphone;

6. Contratação de empresa de serviços gráficos;

7. Contratação de empresa especializada em reforma de poltronas;

8. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços securitários a até 153 (cento e cinquenta e três) veículos oficiais.

9. Contratação de serviços de tratamento de piso em mármore;

10. Fornecimento e instalação de carpete;

11. Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento sistematizado de viagens corporativas em observância à politica de viagens corporativas;

12.  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de preparo de refeições para creche da Alesp;

13. Aquisição de papéis de uso pela gráfica;

14. Serviço de manutenção de jardinagem;

15. Serviço de digitalização de documentos;
16. Contratação de serviço de recepção

17. Reformas em Plenários

18. Contratação de circuito de câmeras para vigilância

II- Deverão ser reduzidos no percentual de 80% (oitenta por cento) do valor, os contratos cujo objeto consista na contratação de:

1. Aquisição de água mineral;

2. Aquisição de leite;

3. Aquisição de Papel higiênico;

4. Aquisição de açúcar refinado;

5. Aquisição café torrado e moído;

6. Aquisição de água mineral com e sem gás;

7. Fornecimento de lanches; 

8. Aquisição de papel higiênico para dispenser (250m)

9. Aquisição de copo descartável;

10. Aquisição de biscoito doce;

11. Serviços Postais;

12. Aquisição de Papel Toalha;

13. Aquisição de Papel sulfite;

III- Excepcionalmente, em caso emergencial, poderão ser contratados serviços de reparos de obras e manutenção, desde que, obedecidos os requisitos dos artigos 23 e 24 da Lei n˚ 8.666/93. 

JUSTIFICATIVA

Em decorrência da pandemia instalado no país e no mundo, faz se necessário reduzir todo e qualquer custo de ordem úteis e voluptuárias, a fim de se investir na saúde pública para salvar vidas.
Dessa forma, todos os esforços devem ser realizados para se obter recursos expressivos para o Sistema Único de Saúde, a fim de se salvar o máximo de vidas possíveis no Estado.
Justifica-se, portanto, a suspensão de contratos voluptuários como por exemplo a implantação de um bicicletário na Alesp,  bem como a redução de gastos com alimentação (café, açúcar, biscoito etc), tendo em vista que os funcionários se encontram trabalhando em home office e, portanto, tais despesas não estão sendo gastas integralmente, podendo, contudo, ser reduzidas a fim de se transferir o máximo de recurso financeiros possíveis para a contratação de serviços médicos, organização de leitos, aquisição de respiradores, mascara em gel, álcool etc.
No mesmo sentido, se faz necessário a proibição de quaisquer despesas com obras e reparação de danos, com exceção daquelas emergentes que eventualmente advir no curso da pandemia.

Sala das Sessões, em 27/4/2020.
a) Wellington Moura
